
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

MINISTÉRIO DA FAZENDA
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 82, DE 30 DE JUNHO DE 1999

ESTABELECE PROCEDIMENTOS RELATIVOS AO
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA - CNPJ
E REVOGA AS INSTRUÇÕES NORMATIVAS QUE
MENCIONA.

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL, no uso de suas atribuições e tendo em
vista o disposto no art. 199 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, no inciso II do art. 37 da
Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, e no Convênio ICMS nº 8, de 22 de março de 1996,
resolve:

Art. 1º Os procedimentos relativos ao Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ,
instituído pelo art. 1º da Instrução Normativa SRF nº 27, de 5 de março de 1998, observarão o
disposto nesta Instrução Normativa.
...........................................................................................................................................................

DA BAIXA DE INSCRIÇÃO NO CNPJ
Art. 30. O pedido de baixa de inscrição no CNPJ, por extinção da pessoa jurídica ou

de qualquer de seus estabelecimentos, será único e simultâneo para todos os órgãos convenentes
a que estiver sujeito.

§ 1º O pedido de baixa será formalizado por meio da FCPJ, acompanhada dos
seguintes documentos:

I - no âmbito da SRF:
a) DIPJ ou Declaração Simplificada, relativa ao evento da baixa;
b) DIRF, DCTF e DIPI, correspondentes ao ano-calendário do evento, caso a pessoa

jurídica esteja sujeita à apresentação dessas declarações;
c) comprovantes dos recolhimentos dos impostos e contribuições a que estiver sujeita

a pessoa jurídica, informados nas declarações referidas nas alíneas anteriores;
d) Cartão CNPJ da matriz e das filiais, se estas existirem;
e) distrato social, devidamente registrado, de que constem os bens e direitos

entregues a cada sócio, no caso de sociedade, a título de devolução do capital e de distribuição
dos demais valores integrantes do patrimônio líquido;

f) Documento de Arrecadação de Receitas Federais - DARF relativo ao pagamento
da multa por atraso na entrega de declarações, se for o caso;

II - no âmbito dos demais convenentes, os documentos por eles exigidos, conforme
consignado no convênio.

§ 2º No caso de pessoa jurídica que não houver iniciado atividades, os documentos a
que se referem as alíneas “a”, “b” e “c” do inciso I do parágrafo anterior serão substituídos pela
Declaração Simplificada.

§ 3º No caso de firma individual, o documento a que se refere a alínea “e” do inciso I
será substituído por documento equivalente, caracterizador de sua extinção, devidamente
registrado no órgão competente, de que conste as mesmas informações referidas naquela alínea.

§ 4º Se a baixa for solicitada antes de vencido o prazo para a apresentação das
declarações a que se referem as alíneas “a” e “b” do inciso I do § 1º , relativas a período de
apuração anterior, as mesmas deverão ser anexadas ao pedido.
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§ 5º Nos casos de baixa de órgãos públicos, autarquias, fundações públicas e partidos
políticos, o pedido será acompanhado de cópia da publicação oficial do ato que promoveu sua
extinção.

§ 6º Nos casos de baixa por término do processo de falência ou liquidação
extrajudicial, o pedido será instruído com os respectivos documentos comprobatórios.

§ 7º No caso de baixa de filial, o pedido deverá ser acompanhado do respectivo
Cartão CNPJ e dos documentos referidos no § 1º , inciso I, alínea “b”, e inciso II, que sejam
devidos pela filial.

§ 8º A baixa no CNPJ será solicitada em qualquer unidade cadastradora com
jurisdição sobre o domicílio do estabelecimento a que se referir o pedido.

§ 9º Sem prejuízo de posteriores verificações fiscais, constatada a inexistência de
pendência impeditiva, nos arquivos no CNPJ, relativamente a todos os órgãos convenentes da
jurisdição da pessoa jurídica ou do estabelecimento requerente, o pedido de baixa será deferido.

§ 10. Para efeito de baixa de inscrição no CNPJ, a verificação de pendências
restringir-se-á à pessoa jurídica a ser baixada.

§ 11. Não será deferido o pedido de baixa de inscrição no CNPJ de pessoa jurídica:
I - cuja inscrição encontre-se na situação cadastral Ativa Não Regular, Suspensa, na

hipótese da alínea “c” do inciso III do art. 16, ou Inapta;
II - com ação fiscal em andamento, registrada no CNPJ, desenvolvida por qualquer

dos convenentes;
III - com débito perante a Procuradoria da Fazenda Nacional;
IV - em relação a qual se constate a existência de condições restritivas, estabelecidas,

em convênio.
§ 12. Na hipótese de baixa decorrente de fusão, incorporação e cisão total da pessoa

jurídica, as pendências serão consideradas não impeditivas.
§ 13. Não será concedida a baixa de filial em relação a qual constar, nos arquivos do

CNPJ, pendência quanto à obrigação tributária principal ou acessória de que for responsável
isoladamente.

§ 14. Será deferido o pedido de baixa de filial cuja pendência refira-se
exclusivamente à irregularidade no pagamento de tributos e contribuições de que trata a alínea
“a” do inciso I do art. 19, exceto quando relativo ao IPI.

§ 15. A baixa, no CNPJ, da inscrição da matriz ou de filial deverá ser solicitada até o
último dia útil do mês subseqüente à ocorrência dos seguintes eventos:

I - extinção, pelo encerramento da liquidação, inclusive por determinação judicial,
bem assim pela conclusão do processo de falência ou de liquidação extrajudicial;

II - incorporação;
III - fusão;
IV - cisão total;
V - elevação da filial à condição de matriz.
§ 16. Concedida a baixa da inscrição, será emitido e entregue ao representante da

empresa, pela unidade cadastradora no domicílio fiscal da pessoa jurídica, a Certidão de Baixa
no CNPJ.

§ 17. A baixa no CNPJ produzirá efeitos a partir da data da extinção da pessoa
jurídica.

§ 18. Não será exigida declarações de rendimento ou de informações, relativamente a
período posterior à formalização da extinção da pessoa jurídica perante o órgão de registro
competente.

Transferência de Estabelecimentos entre Estados ou Municípios
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Art. 31. A transferência de estabelecimento de uma Unidade Federada para outra ou
de um Município para outro não implicará baixa no CNPJ.
...........................................................................................................................................................

Art. 38. Ficam revogadas as Instruções Normativas SRF nº 68, de 6 de dezembro de
1996; nº 82, de 31 de outubro de 1997; nº 14, de 10 de fevereiro de 1998; nº 27, de 5 de março de
1998; nº 46, de 6 de maio de 1998; nº 54, de 22 de junho de 1998, nº 58, de 26 de junho de 1998,
nº 97, de 6 de agosto de 1998; nº 112, de 18 de setembro de 1998 e nº 20, de 12 de fevereiro de
1999.

Art. 39. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

EVERARDO MACIEL


